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    A criança viu o todo, o jurista só viu o Direito. (Alysson Leandro Mascaro)
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    PREFÁCIO




    Comumente, as noções de Direito e Justiça são confundidas, como se tudo o que emanasse das leis fosse justo: como se a mera normatização de uma conduta a tornasse justa.




    A problemática da Justiça é, há séculos, discutida entre intelectuais e juristas, que buscam incessantemente por sua definição e se convencer de que sua aplicabilidade é real nos modos de produção vividos.




    As variadas concepções de Justiça foram responsáveis, a cada momento em que vigoraram, por sedimentar as vicissitudes e as mazelas da sociedade. Afinal, por muitos séculos, a escravidão e a servidão foram consideradas justas, tanto que, para serem abolidas, houve uma verdadeira revolução.




    A transição do feudalismo para o capitalismo representa o momento crucial para a fabricação de uma fantasia de Justiça que está presente até os dias de hoje, pautada nas teorias Contratualistas, nas quais os indivíduos de uma sociedade abdicam de suas liberdades para que o bem-comum exista e que se caminhe para o progresso. No entanto, assim como as Jusfilosofias, que permitiram que escravidões e servidões vigorassem, tais teorias foram elaboradas para que o corpo social tolerasse essa realidade.




    Nesse contexto, o trabalho, que antes era exercido forçadamente, agora é desempenhado mediante um contrato, permitindo que o homem venda sua força produtiva a outro e, com isso, receba um salário para seu sustento.




    Para muitos, essa relação trabalhista é justa, uma vez que patrão e empregado precisam concordar para que exista efetivamente a venda da força produtiva. Contudo, ao analisar as condições a que eram submetidos os trabalhadores - por meio da obra de pensadores que denunciaram as condições de trabalho - é possível questionar essa afirmativa, especialmente ao dar enfoque à morosidade com que as leis nesse cenário foram criadas, seu contexto de criação e seu teor meramente silenciador.




    A fim de demonstrar a relação entre o Direito do Trabalho, consubstanciado pelas leis trabalhistas surgidas à época, e a Justiça, analisa-se a obra de alguns autores, como Alysson Mascaro, com o intuito de demonstrar que, em verdade, as leis trabalhistas não operam em prol da chamada Justiça Social, mas sim da Justiça do Capital, permitindo que a exploração se perpetue na sociedade, trazendo à baila uma Jusfilosofia pouco propagada nos âmbitos acadêmicos.


  




  

    1. A JUSFILOSOFIA PRÉ-MERCANTILISTA




    Apesar de não existir um padrão ético que se perpetue ao curso da História, o passado guarda variadas noções éticas que, baseadas na organização social, demonstram a permanente existência de ferramentas que legitimam a exploração do homem pelo homem.




    Há uma direta relação entre o modo de produção vigente e as concepções de Justiça que nele vigoram. Retornando à Antiguidade, cujo modo de produção era o escravagista, a derrota ocorrida em disputas e guerras era fundamento suficiente para que alguém se tornasse escravo, em um verdadeiro processo dinâmico de mobilidade social, no qual um escravo poderia morrer senhor e vice-versa. As oscilações estruturais eram possíveis e, consequentemente, muito se refletiu acerca das noções de Equidade e Justiça. (MASCARO, 2018)




    Para Rede (1998), a escravidão não era um status, mas sim um complexo dinâmico, no qual o escravo era reduzido a objeto.




    A escravidão, portanto, foi um “fenômeno de degradação da pessoa humana, de redução do ser humano à condição de mera força de trabalho, alienada de seus laços familiares, de seu espaço, de sua autonomia, de sua liberdade e de sua dignidade enquanto ente humano.” (GOMES, 1808, p. 179)




    No contexto da Antiguidade, “o escravo é um ser privado de direito. Do ponto de vista jurídico é uma coisa ou, se prefere, um animal”. (LÉVY-BRUHL, 1934, p. 16-17)




    Temos um ser nulo, o que permitia que fosse exposto a quaisquer condições e sujeito à vontade de seus proprietários, fato considerado justo.




    Dessa forma, a Justiça, nesse contexto, configurou-se também pelo arcabouço filosófico da época. Aristóteles, filósofo grego, denominou os escravos como instrumento, como objeto de propriedade, o que permitia que os senhores os submetessem a trabalhos sexuais, braçais e até mesmo os libertassem quando eles não possuíssem mais serventia. (PEIXOTO, 1995, p. 255)




    Por mais absurdo que nos soe, para o filósofo grego citado, “é óbvio, então, que uns são livres e outros escravos, por natureza, e que para estes a escravidão é não só adequada, mas também justa”. (ARISTÓTELES, 1998, p. 1-2)




    Verifica-se, portanto, que, para a Jusfilosofia Antiga, era perfeitamente justo e normal que uma parcela da sociedade fosse verdadeiro objeto, ainda que humanos como todos os outros.




    No entanto, o mesmo filósofo que explicava que escravos eram coisas, Aristóteles, também demonstrou que a Justiça é causal e deve sempre estar muito acima de uma norma, sendo desenvolvida uma percepção situacional, mediante o discernimento de um julgador competente para apalpar o caso e aplicá-la. Tal qual a régua de Lesbos - expressão metafórica aristotélica - que se molda perfeitamente aos mais variados objetos, o julgador deveria apalpar e moldar seu entendimento ao caso específico, de forma que a Justiça fosse verdadeiramente alcançada. Pode-se concluir, portanto, que para ele o homem justo não é um legalista, deve-se analisar a escassez e o excesso. (MASCARO, 2018)




    Já para Platão, outro filósofo grego, é injusto que uns tenham pouco e outros muito, ou seja, a desigualdade social é essencialmente injusta, insistindo no fato de que “a régua pela qual se mede a sociedade é ela mesma. Assim sendo, não há homem justo numa sociedade injusta, porque, sendo esta injusta, todos os membros que a compõem são injustos também.” (MASCARO, 2009, p. 36)




    Não suficiente, consoante o pensamento aristotélico e platônico, o Epicurismo revela a necessidade de que nos norteemos de forma causal. Podemos usar de uma anedota para verificar essa principal tese: para alguns, uma taça de vinho será suficiente para que se embriaguem, enquanto que, para outros, apenas causará prazer. (MASCARO, 2018)




    Assim, percebe-se que o pensamento na Antiguidade era fundado na ideia da relatividade da justiça, reconhecendo-se que o modo de produção vigente era desigual, mas necessário. Buscava-se amoldar a aplicação da norma ao caso concreto, ainda que legitimando a exclusão e a exploração de uma parcela social, os escravos.




    Com o fim das sociedades escravagistas e com a ruralização da Europa, o trabalho no campo tomou grande relevo, criando uma nova ordem social: o Feudalismo, sistema em que os cidadãos de um reino prometiam fidelidade e servidão aos donos da terra, produzindo a riqueza da época, em troca de alimentação e moradia, sob um regime monárquico absolutista.




    A sociedade era organizada em feudos, pedaços de terra de propriedade dos senhores, e as bases da economia eram a agricultura e as trocas de produtos, a produção ocorria em um sistema de rotação de culturas. (HEERS, 1965)




    Nesse contexto, as estruturas de exploração e sofrimento eram legitimadas pelos pensadores da época.




    Santo Agostinho, filósofo expoente da doutrina cristã, declara que não há justiça entre os homens, porque descendem de Adão e Eva, do pecado e da desobediência, sendo que a justiça somente existirá em Deus, após a morte:




    Deus, com efeito, não criara os homens nas mesmas condições que os anjos, quer dizer, de forma que, se pecassem, não pudessem morrer. Criou-os de tal sorte que os cumpridores fiéis de sua obediência passariam, sem mediar à morte, a imortalidade angélica e eternidade feliz; quanto aos desobedientes, a morte ser-lhe-ia justo castigo e justa condenação. (AGOSTINHO, 1961b, p. 197)




    Com efeito, “a morte é o castigo pelo qual o homem passa por desobedecer a Deus no Éden, desta forma, o homem criado de forma imperfeita, alcançaria a vida eterna, porém a sua desobediência é a causa primeira da morte no mundo e por isso há o pecado original.” (TEIXEIRA, 2016, p. 123)




    Segundo Mascaro (2009, p. 43), “assim sendo, para o pensamento de Santo Agostinho, somente a salvação poderá levar o homem à justiça e à virtude, porque estas se encontram na Cidade de Deus.”




    Não há o que se falar em justiça material.




    Em uma tentativa de fundir o pensamento cristão com o aristotélico, São Tomás de Aquino, filósofo expoente da filosofia medieval, atribui ao Homem a possibilidade de ser parcialmente justo, por meio da flexibilidade, não sendo o pós-morte o único momento para que a justiça seja aplicada e exista, porque os homens podem buscar a Justiça e por ela serem inspirados em vida. Para tanto existem as leis:




    [...] a justiça legal ordena suficientemente o homem em tudo aquilo que se refira ao bem de outrem; ainda que a faça imediatamente em relação ao bem comum, e imediatamente em relação ao bem particular. E, portanto, convém que exista uma virtude particular de justiça que ordene o homem ao bem de outrem como indivíduo particular. (DE AQUINO, 2002, p. 65)




    Complementa Mascaro (2009, p. 44):




    São Tomás amaina essa visão, legitimando a possibilidade da ação justa na sociedade, porque o homem não se salvaria apenas pela fé, mas também pelas obras. Se para Agostinho apenas a fé poderia conduzir o indivíduo a Deus, para São Tomás as ações também teriam papel similar. Assim sendo, agir para o bem da sociedade possibilitaria também a salvação do indivíduo.




    Naquela conjuntura, é mister ressaltar que imperava a vontade dos monarcas, posto que o sistema medieval se fundou sob a estrutura do Absolutismo, marco da Idade Média, cuja filosofia se reveste de teologia: o monarca foi escolhido por Deus e todas as suas decisões são manifesta expressão da vontade divina, afinal, omnis potestas a deo, todo o poder emana de Deus. (MASCARO, 2018)




    Sendo a estrutura social reflexo do pensar, percebe-se, portanto, que a filosofia buscou justificar e explicar a sociedade pelo que ela é, não pelo que poderia se tornar. Criam-se teorias e pensamentos sistematizados para que o modo de produção vigente se perpetue, para que seja justa e legítima a existência escravos e servos.




    Tais concepções moldavam a sociedade medieval até o surgimento das centelhas do Iluminismo, movimento filosófico-intelectual que trouxe à tona o pensamento burguês - o qual pretendia romper com as estruturas do Absolutismo, do monarca escolhido por Deus - por meio da Razão.




    Assim, ainda em um sistema medieval, vê-se o fenômeno da ascensão da burguesia como resposta, justamente, à filosofia divina, contra as narrativas que legitimavam o poder absoluto do monarca, que tanto beneficiava clero e nobreza.




    Segundo Mascaro (2010, p. 55), “o Absolutismo exprimiria uma figura jurídica: seria um contrato pelo qual Deus delegava poderes ao rei. Juridicamente, tratar-se-ia de um mandato, uma procuração de Deus ao rei sem reserva de poderes.”




    Dessa forma, o pensamento teológico vigorou até que os burgueses tivessem influência o suficiente para fabricar uma teoria filosófica própria, afinal, “se as ferramentas de exploração social medieval levavam a crenças teológicas, agora, no início do capitalismo, é preciso repensar a sociedade a partir das relações reais e efetivas que nela ocorrem. O comércio e o lucro não se explicam mais a partir de velhas teologias”. (MASCARO, 2009, p. 50)




    Ainda, elucida Mascaro (2009, p. 48):




    A ascensão da burguesia foi também o apogeu de um pensamento que se encerrava em si próprio, auto-referente, voltado apenas à legitimação dessa classe que estava se consolidando economicamente. A burguesia não constrói uma metafísica do tipo medieval (...), mas constrói uma metafísica baseada na razão individualista.




    Portanto, “o projeto da burguesia, além de quebrar os preconceitos absolutistas, era também o de fundar uma sociedade que atendesse aos interesses econômicos e políticos do capitalismo”. (MASCARO, 2009, p. 56)




    Como seria possível convencer uma massa social de que aquele rei, supostamente ungido por Deus, não merecia continuar em seu posto porque uma classe social almejava privilégios e regalias?
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